
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30425 - DF (2024/0287192-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA NEIZE OLIVEIRA CENTURIAO MARCOLINO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO. EXERCÍCIO DE 
AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA OU VIOLAÇÃO AO 
CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. ORDEM DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança contra ato do Ministro de 
Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania que, por meio da 
Portaria n. 232, de 5 de abril de 2024, anulou a Portaria 
Ministerial n. 2.613, de 22 de dezembro de 2003, a qual havia 
declarado anistiado político Francisco Monteiro Marcolino, 
post mortem.
2. No tocante à possibilidade de a Administração Pública 
revisar o ato de concessão de anistia, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 817.338-
RG/DF, submetido à sistemática da repercussão geral, 
paradigma do Tema 839, fixou a seguinte tese: "[n]o exercício 
do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública 
rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica 
com fundamento na Portaria n. 1.104/1964, quando se 
comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das 
verbas já recebidas".
3. A impetrante, em suas razões, limitou-se a sustentar, de 

Documento eletrônico VDA44560256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 22/11/2024 14:53:33
Código de Controle do Documento: b0215fe5-54b7-48f2-aee2-b811133b8ac7



forma genérica, que o procedimento de revisão da anistia 
concedido ao ex-cônjuge viola os "princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso".
4. Dessa forma, em nova análise, evidencia-se que a impetrante 
não demonstrou a ocorrência de violação do devido processo 
legal, da ampla defesa e do contraditório na conclusão do 
processo administrativo revisional de anistia, o que seria mais 
que suficiente para a denegação da segurança.
5. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, faz-se 
necessário a demonstração da ocorrência de violação ao direito 
líquido e certo da parte impetrante, "sendo insuficientes as 
alegações genéricas de nulidade do ato que se pretende 
anular" (AgInt no MS n. 30.345/DF, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em 1/10/2024, DJe 
de 7/10/2024.)
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA NEIZE OLIVEIRA CENTURIAO MARCOLINO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO. EXERCÍCIO DE 
AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA OU VIOLAÇÃO AO 
CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. ORDEM DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança contra ato do Ministro de 
Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania que, por meio da 
Portaria n. 232, de 5 de abril de 2024, anulou a Portaria 
Ministerial n. 2.613, de 22 de dezembro de 2003, a qual havia 
declarado anistiado político Francisco Monteiro Marcolino, 
post mortem.
2. No tocante à possibilidade de a Administração Pública 
revisar o ato de concessão de anistia, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 817.338-
RG/DF, submetido à sistemática da repercussão geral, 
paradigma do Tema 839, fixou a seguinte tese: "[n]o exercício 
do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública 
rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica 
com fundamento na Portaria n. 1.104/1964, quando se 
comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das 
verbas já recebidas".
3. A impetrante, em suas razões, limitou-se a sustentar, de 
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forma genérica, que o procedimento de revisão da anistia 
concedido ao ex-cônjuge viola os "princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso".
4. Dessa forma, em nova análise, evidencia-se que a impetrante 
não demonstrou a ocorrência de violação do devido processo 
legal, da ampla defesa e do contraditório na conclusão do 
processo administrativo revisional de anistia, o que seria mais 
que suficiente para a denegação da segurança.
5. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, faz-se 
necessário a demonstração da ocorrência de violação ao direito 
líquido e certo da parte impetrante, "sendo insuficientes as 
alegações genéricas de nulidade do ato que se pretende 
anular" (AgInt no MS n. 30.345/DF, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em 1/10/2024, DJe 
de 7/10/2024.)
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Maria Neize Oliveira 

Centuriao Marcolino contra decisão, assim ementada (fls. 71-74):
 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO. 
EXERCÍCIO DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA OU VIOLAÇÃO AO 
CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
ORDEM DENEGADA.
 

A agravante, em suas razões, argumenta que:
 
[...] já adquiriu a condição de pensionista de anistiado político e 
incorporou em seu patrimônio jurídico os direitos dela derivados desde 
2003.
O Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania não deve, 
jamais, ser insensível ao fim social do direito, ao bem comum, atento, 
em especial aos valores fundamentais albergados pela 
Constituição Federal, dentre eles, o princípio da dignidade humana (art. 
1º, III, da CF) e o da proteção integral do idoso (Art. 230, caput, da CF).
[...] o cancelamento de uma anistia política concedida há mais de vinte 
anos, sem má fé por parte do falecido marido da Agravante, sendo a 
Agravante pessoa de idade muito avançada, retira totalmente a sua 
dignidade.
[...] o presente Mandado de Segurança não trata sobre o tema da 
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violação ao princípio do devido processo legal, mas sim de violação a 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art.1º, III, da 
CF), proteção do idoso (art.230 da CF) e o princípio da razoabilidade.
 

Nesse contexto, requer o provimento do recurso, a fim de que "seja 

concedida a segurança".

Impugnação às fls. 100-102.

É o relatório.

VOTO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada. Vejamos.

Trata-se de mandado de segurança contra ato do Ministro de 

Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania que, por meio da Portaria 

n. 232, de 5 de abril de 2024, anulou a Portaria Ministerial n. 2.613, de 

22 de dezembro de 2003, a qual havia declarado anistiado político 

Francisco Monteiro Marcolino, post mortem.

A impetrante, em suas razões, argumenta que o procedimento de 

revisão da anistia concedido ao ex-cônjuge viola os "princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso".

Às fls. 45-57, a autoridade coatora prestou as informações, 

argumentando que o procedimento de revisão do anistiado "segue 

fielmente o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça, garantido, por completo, o direito à ampla defesa, com o 
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encaminhamento de notificação detalhada e com todas as informações 

necessárias".

O Ministério Público Federal oficia pela denegação da segurança 

(fls. 64-68).

Nos termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009 e em conformidade 

com o art. 5º, LXIX, da Constituição Federal, "conceder-se-á mandado 

de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por 

habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de 

poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 

receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e 

sejam quais forem as funções que exerça".

Acerca do tema, Hely Lopes Meirelles leciona que "direito líquido 

e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na 

sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por 

outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de 

segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os 

requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência 

for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu 

exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende 

ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios 

judiciais" (Hely Lopes Meirelles, in "Mandado de Segurança", 

Malheiros Editores, 26ª Ed., págs. 36-37).

Com efeito, "a opção pela via do mandado de segurança oferece 

aos impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da prioridade 

na tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o 

preço da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos alegados, 

mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde logo com a 

inicial, evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado" (AgRg no 
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MS 19.025/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 

21/9/2016).

Nesses termos, a impetração do mandado de segurança deve-se 

apoiar em incontroverso direito líquido e certo.

No tocante à possibilidade de a Administração Pública revisar o 

ato de concessão de anistia, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do Recurso Extraordinário n. 817.338-RG/DF, submetido à sistemática 

da repercussão geral, paradigma do Tema 839, fixou a seguinte tese: "No 

exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública 

rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com 

fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência 

de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao 

anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a 

não devolução das verbas já recebidas".

Ocorre que a impetrante, em suas razões, limitou-se a sustentar, de 

forma genérica, que o procedimento de revisão da anistia concedido ao 

ex-cônjuge viola os "princípios constitucionais da dignidade da pessoa 

humana e da proteção ao idoso".

Dessa forma, em nova análise, evidencia-se que a impetrante não 

demonstrou a ocorrência de violação do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório na conclusão do processo administrativo 

revisional de anistia, o que seria mais que suficiente para a denegação da 

segurança. No mesmo sentido, destaca-se julgado recente da colenda 

Primeira Seção:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. TEMA 839/STF. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. Conforme consignado na decisão agravada, "trata-se de mandado de 
segurança com pedido de liminar impetrado por MARLI MORAES 
DESTRO contra ato praticado pelo Ministro dos Direitos Humanos e da 
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Cidadania, consubstanciado na Portaria 238 de 5/4/2024 (fl. 25), que 
determinou a anulação da portaria que havia reconhecido a condição de 
anistiado político ao falecido marido da impetrante".
2. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar a questão da anulação 
de anistia de cabos da aeronáutica - exatamente a hipótese dos autos -, 
fixou a seguinte tese: "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a 
Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da 
Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se 
comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente política, 
assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido 
processo legal e a não devolução das verbas já recebidas" (Tema 
839/STF).
3. No presente caso, a parte agravante, nas razões do writ e do 
agravo interno, se limita a trazer argumentações genéricas para 
sustentar a tese de que a revisão da concessão da anistia implica 
violação aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, da proteção do idoso e da razoabilidade. Contudo, não 
demonstra a ocorrência de violação ao devido processo legal.
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se 
manifestou quanto à necessidade de demonstração da ocorrência de 
violação ao direito líquido e certo da parte impetrante, sendo 
insuficientes as alegações genéricas de nulidade do ato que se 
pretende anular.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS n. 30.345/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Seção, julgado em 1/10/2024, DJe de 7/10/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.425 / DF
Número Registro: 2024/0287192-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20020110241

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: MARIA NEIZE OLIVEIRA CENTURIAO MARCOLINO
ADVOGADOS: EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA NEIZE OLIVEIRA CENTURIAO MARCOLINO
ADVOGADOS: EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 

CIDADANIA
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Sérgio Kukina, 
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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